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Resumo 

O artigo problematiza a conformação do campo dos museus no Brasil entre as décadas 

de 1930 e 1950. Com base na operação historiográfica, foram analisados registros 

escritos que possibilitaram mapear diversos sujeitos e as relações entre eles. 

Conservadores de museus, naturalistas, artistas e educadores estavam entre os 

indivíduos envolvidos com práticas e ideias relativas aos museus e à educação neles. O 

estudo buscou mapear o itinerário de alguns sujeitos pouco visíveis na história dos 

museus e objetivou dar a ver um espaço de interação entre eles. Conclui-se que 

colaborações, disputas e interações diversas caracterizaram relações em que sujeitos 

individuais e organizações se reuniram com o propósito de fortalecer os museus e seu 

viés educativo. 

 

Palavras-chave 
Campo dos museus; educação em museus; história dos museus. 

 

Abstract 
This article analyzes the configuration of the field of museums in Brazil, between 1930 

and 1950. Based on the historiographical operation, written records that allowed 

identifying several people and the relationship among them were analyzed. 

Conservators of museums, naturalists, artists and educators were among those involved 

in practices and ideas concerning museums and education in museums. This study 

sought to explore the working lives of some invisible people in the history of museums; 

and aimed to show their interaction spaces. The conclusion was that collaborations, 

conflicts and many interactions characterized the relationships in which individual 

subjects and organizations aimed to strengthen museums and the education in museums. 

  

Keywords 
Field of museums; education in museums; history of museums. 
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A pesquisa acadêmica voltada para o campo dos museus 

onstruir a história dos museus é um desafio. Se essas instituições têm a 

preocupação de interpretar o passado e contribuir para atender as 

necessidades do presente, esse exercício é raro no que tange à 

problematização de sua própria história e existência. Investigações voltadas a 

compreender o papel dos museus ao longo do tempo se deparam com muitos 

ineditismos: um documento inédito localizado na instituição; o primeiro acesso a 

arquivos que não estavam relacionados entre si; ou mesmo uma interpretação 

diferenciada a partir de uma nova evidência. Esse é um processo caracterizado por 

obstáculos e êxitos da operação historiográfica
1
 sobre os museus.  

Há ainda investigações que possuem esse enfoque e são desafiadoras por 

estabelecer recortes mais específicos. Pesquisas sobre museus sob a perspectiva da 

história da educação potencializam debates teórico-metodológicos que contribuem para 

entender de que forma o aprendizado se legitimou como uma das principais funções dos 

museus no século XX. A história da educação nos museus estimula questões sobre 

desenvolvimento e implementação de ações educativas, avaliação dos programas 

educativos e até mesmo sobre quais formulações justificaram os museus enquanto 

dimensão educativa.  

O debate construído neste artigo é proveniente dos dados levantados na pesquisa 

de doutorado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), sob orientação de Zita Rosane 

Possamai.
2
 A tese investigou como agentes e agências que atuavam no campo dos 

museus no Brasil formularam o papel educativo dessas instituições, pesquisando os 

debates ocorridos na primeira metade do século XX. 

Ao pesquisar a história da educação em museus no Brasil, com ênfase nas 

décadas de 1930 e 1950, deparamo-nos com diversos interesses, argumentos e 

experiências que ao longo dos anos transformaram a prática educativa em uma função 

assumida pelos museus. Para compreender esse fenômeno, dois aspectos precisam ser 

considerados. O primeiro é que não se trata de um movimento isolado no país; ao 

contrário, houve grande influência de acontecimentos externos – episódios históricos 

(como os desdobramentos da Segunda Guerra Mundial) e interesses do campo dos 

museus em nível internacional, a exemplo dos eventos concebidos pelos órgãos recém-

criados, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
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(Unesco) e o Conselho Internacional de Museus (Icom), fundados em 1945 e 1946 

respectivamente. O segundo aspecto envolve considerar que os museus são produtos 

dos sujeitos. Essa observação pode parecer muito simplista, mas ela permite partir da 

premissa de que as intepretações dos sujeitos sobre o museu e seu papel intervieram 

diretamente nos desdobramentos de legitimação do campo dos museus, quando a 

instituição, por exemplo, foi considerada ameaçada por novas dinâmicas de 

disseminação de imagens e ideias, como o cinema e a televisão. Esse aspecto exige, 

então, considerar os sujeitos e as relações instituídas entre eles. Além disso, a presença 

preponderante e quase exclusiva de determinados sujeitos na historiografia de alguns 

museus, em geral seus diretores, levou à associação inevitável entre esses museus e 

determinadas personalidades. Esse processo de enaltecimento de certas memórias 

inevitavelmente jogou no esquecimento ou esmaeceu a presença e atuação de vários 

outros sujeitos que compartilharam um espaço de diálogo, disputas e negociações. 

Assim, para compreender quem eram os sujeitos e quais os debates promovidos 

sobre educação em museus no período investigado, foi necessário mapear uma 

pluralidade de sujeitos e as dinâmicas estabelecidas. Quando esquematizamos as 

diferentes participações foi possível detectar a complexidade do campo brasileiro dos 

museus. Portanto, a proposta deste artigo é compartilhar essas evidências e reforçar a 

necessidade de pesquisas que valorizem a participação e a articulação de múltiplos 

sujeitos, em detrimento de um viés que privilegia a atuação solitária de homens ou 

mulheres na construção da história dos museus. 

O campo brasileiro dos museus (décadas de 1930-1950) 

Em uma investigação com recorte temporal preciso, definir o arcabouço teórico 

foi imprescindível para sustentar a análise documental. Nessa perspectiva, o conceito de 

campo explorado por Pierre Bourdieu tornou-se operacional para analisar as pistas 

encontradas.
3
 De acordo com o sociólogo, “(…) um campo é um universo em que as 

características dos produtores são definidas pela sua posição em relações de produção, 

pelo lugar que ocupam num certo espaço de relações objetivas”.
4
 Em todos os campos 

há interesses específicos de diferentes agentes, que influenciam e são influenciados 

pelas determinações, coações sociais, escolhas e poder que reforçam seu capital 

simbólico:
5
 “(…) aqui como em outros lugares observam-se relações de força, 

estratégias, interesses. (…) [com] a noção de campo obtém-se o meio de apreender a 

particularidade na generalidade, a generalidade na particularidade”.
6
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Nesse sentido, a primeira decisão foi denominar as relações entre os agentes 

interessados pela temática no recorte temporal selecionado como campo dos museus. É 

possível em outras investigações acadêmicas encontrar denominações como campo 

museológico, ou mesmo campo da Museologia, a fim de determinar um domínio de 

produção autônomo formulado e gerenciado por esses agentes – movimento, inclusive, 

que legitimou a Museologia como campo específico de conhecimento. Porém, na 

pesquisa proposta optou-se pelo termo campo dos museus,
7
 pois pretende-se observar a 

circulação de outros agentes nesse campo durante o período investigado. 

Salientamos, ainda, que no recorte temporal selecionado os interesses pelo 

aspecto científico da Museologia eram embrionários. O foco naquele momento era 

aperfeiçoar o trabalho exercido prioritariamente nos museus, aprimorando, sobretudo, as 

técnicas. A opção conceitual concorda com a análise do pesquisador Ivan Coelho de Sá, 

quando aborda a ruptura de um ensino técnico para um ensino teórico na principal 

formação de museólogos no país, o Curso de Museus: 

A mais importante e decisiva reforma curricular do Curso de Museus, quando se 

percebeu efetivamente uma mudança conceitual de base, ocorreu em 1974-75, 

aparecendo sintomaticamente nos documentos oficiais o termo Museologia em 

substituição a Museus. (…) Os objetivos não se concentravam mais no museu, e 

sim na Museologia associada a uma ideia maior de formação e atuação, bem 

como ao próprio desenvolvimento do país, entendido como uma ideia 

precursora de função social e de desenvolvimento sustentável. A pesquisa 

apareceu associada à Museologia, ou melhor, ao campo da Museologia, numa 

clara identificação da Museologia a um campo específico de conhecimento.
8
 

Conforme o autor, uma nomenclatura que contemple especificamente o termo 

Museologia levará algumas décadas para surgir no Brasil. Por isso, a ideia de campo 

dos museus foi considerada mais apropriada para contemplar a pluralidade de sujeitos, 

instituições e organizações envolvidas com práticas e debates em torno dos museus. 

Para Pierre Bourdieu, os agentes individuais e institucionais criam um espaço de 

atuação que só se mantém por suas relações objetivas.
9
 Essas relações tendem 

gradativamente a criar um espaço de lutas, forças, negociações e autonomia. A 

autonomia produz um microcosmo de leis próprias, designado pelo autor como campo, 

cuja estrutura se define pela distribuição do capital científico
10

 entre os agentes 

engajados nesse domínio. Assim, para compreender o campo brasileiro dos museus era 

necessário acessar as relações instituídas no período investigado. Como fazê-lo? A 

decisão tomada foi acompanhar a presença desses agentes, por meio da análise A
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documental de suas produções ou menções de outros agentes, e assim mapear a 

distribuição do capital científico sobre os museus. 

Como é sabido, para Pierre Bourdieu o conceito de campo não se restringe a um 

estrato profissional específico, mas a um espaço de relações, conformado por uma 

pluralidade de sujeitos, instituições ou organizações que, em interação, definem 

questões relativas a determinado escopo. No âmbito deste estudo, o escopo está 

delimitado pelas questões de preservação dos bens culturais, circunscritos aos museus e 

às práticas museológicas de pesquisa, exposição, conservação, documentação e 

educação. Entretanto, como ponto de partida e em função da vasta documentação 

disponível,
11

 optou-se por acessar o campo a partir dos profissionais diplomados, então 

denominados por conservadores de museus, formados pelo Curso de Museus
12

 do 

Museu Histórico Nacional (MHN). 

Para Norbert Elias, uma profissão surge da conjunção de diversos fatores, entre 

os quais a necessidade e a invenção, constituindo ocupações capazes de suprir a 

insuficiência.
13

 A profissão consiste em um trabalho especializado e um requisito para a 

especialização e a construção de uma base teórica calcada no conhecimento técnico e 

científico. A partir da formação desses agentes, com domínio de atributos próprios, sua 

entrada no mercado de trabalho permite estabelecer novas circulações, controles, 

delimitações e compartilhamentos. A formação de conservadores de museus no Brasil 

foi consolidada em 1932, no MHN, instituição à qual o Curso de Museus foi vinculado 

após longas tratativas iniciadas na década de 1920. O conservador de museus era um 

profissional diplomado que tinha por prioridade suprir os museus brasileiros de um 

especialista no campo. Um excerto do texto “Dia do Conservador”, publicado na coluna 

“Sociais” do jornal Força da Razão, revela alguns indícios de um ponto de vista sobre 

os significados e identidades vinculados a esse profissional: 

(…) o vocábulo “conservador” é dado aos técnicos que após uma espinhosa 

aglomeração de conhecimentos de história, arqueologia, arte, ciência, indústria, 

religião e outros, são chamados a desempenhar encargos de grandes museus do 

mundo. (…) Nossos museus não podiam “administrativamente falando” 

chamar-se propriamente de museus. Enquanto não faltavam indivíduos que 

eram verdadeiros sábios e por esse motivo deram um esplendor excepcional aos 

nossos museus, sobravam também certos funcionários oriundos de outras 

carreiras e que nem entendiam ou queriam entender da arte de trabalhar em 

estabelecimentos desse gênero. Era necessário vencer essa mentalidade. 

Lutando sempre, Gustavo Barroso o conseguiu. A despeito de todas as 

dificuldades que se antepunham aos seus propósitos, criou interessante curso em 

1933 [sic], destinando-o ao preparo dos futuros especialistas. Alguns anos mais 

tarde vários museus do Distrito Federal e de outras cidades começaram a sentir 
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os benefícios desses ensinamentos. Entrementes, o “Curso de Museus” que teve 

efeitos tão revolucionários, prosseguiu na sua oportuna existência.
14

 

Essa citação permite identificar três diferentes agentes que compunham naquele 

período o campo estudado: os conservadores de museus; os “funcionários oriundos de 

outras carreiras”, agentes individuais, sobre os quais trataremos ao longo do texto; e os 

conservadores de museus autodidatas, destacando-se a figura de Gustavo Barroso.
15

 

Muitos dos considerados “excepcionais” eram sujeitos que dedicaram a vida 

profissional à atuação em museus. Esses agentes não passaram por uma formação 

acadêmica sobre essas instituições, mas dominaram conhecimentos e técnicas 

empiricamente, além de assumirem posicionamentos políticos no âmbito da cultura, 

características pelas quais os pares lhes conferiram poder e autoridade para se 

autointitularem conservadores de museus, e muitos, ainda, historiadores. Alguns até se 

tornaram os primeiros professores do Curso de Museus. A ocupação de suas posições 

docentes por egressos do Curso de Museus ocorreu somente após a reforma curricular 

de 1944, consolidada ao longo da década de 1950, trazendo a “(…) ‘primeira geração’ 

de uma Museologia não mais autodidata”.
16

 As experiências desses sujeitos 

legitimavam seu papel de instruir os futuros profissionais de museus: 

No Brasil, homens ilustres pelo seu saber, como o Dr. Pedro Calmon, reitor da 

Universidade, os professores Edgar Romero, Angyone Costa e muitos outros 

honram-se com o título de conservadores. O signatário destas linhas [Gustavo 

Barroso], membro da Academia Brasileira de Letras e diretor do Museu 

Histórico Nacional, tem orgulho em ser o mais antigo conservador de museu do 

Brasil.
17

 

Observa-se na citação que o diretor e docente Gustavo Barroso, consciente do 

capital científico institucionalizado que possuía, se autodeclarava o mais antigo 

conservador de museus no país, reforçando sua posição no campo brasileiro dos 

museus, em detrimento da posição de outros profissionais que também atuavam nesses 

espaços.  

Na Bahia, José Antonio do Prado Valladares,
18

 entre muitas atribuições, também 

se apresentava como “conservador de museus” autodidata ou “homem de museu”.
19

 

Esse é um agente que reforçou, por meio da educação, o papel central dos museus na 

contemporaneidade. Vestígios de suas reflexões e posicionamento no campo dos 

museus podem ser observados no livro Museus para o povo: um estudo sobre museus 

americanos, publicado em 1946, documento que contribui para analisar a articulação 

das expressões “educação para o povo”, “educação visual” e “educação nacional”, além A
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do modo como esses conceitos convergiam para o que o autor acreditava ser o potencial 

da educação em museus.
20

 

Tais exemplos sugerem uma pluralidade de agentes que atuaram no campo dos 

museus no Brasil entre os anos de 1930 a 1950. Para Diana Farjalla Correia Lima, a 

partir da diplomação oferecida pelo Curso de Museus é possível observar duas 

categorias de agentes individuais que passaram a atuar nesses espaços: os profissionais 

diplomados, que posteriormente foram regulamentados por instrumentos legais,
21

 

atualmente intitulados museólogos; e os profissionais de museus, que contribuem com 

especialidades de outras áreas para o cotidiano dessas instituições, indivíduos 

considerados detentores de experiências práticas.
22

 A partir da divisão proposta pela 

autora, é necessário fazer duas considerações. Primeiro, vale ressaltar a singularidade da 

experiência brasileira em relação a outros países, nos quais os profissionais que atuavam 

(e atuam!) no contexto estudado eram oriundos de áreas diversas, tais como História da 

Arte, Ciências Naturais, entre tantas outras. Até hoje em outros países predomina a 

formação em nível de pós-graduação para atuar em museus, aspecto que explica a 

nomenclatura de profissional de museus adotada pelo Icom. Em segundo lugar, convém 

lembrar que na maioria dos estados brasileiros prevalecia esse mesmo perfil 

profissional, a exemplo de José Antonio Valladares, na Bahia, e de Alcides Maya,
23

 no 

Rio Grande do Sul, considerando ainda que a diplomação como conservador de museus 

em nível superior no período analisado se limitava a um único curso no Rio de Janeiro, 

antiga capital. 

É possível identificar, com a entrada no campo de conservadores de museus 

diplomados a partir de 1934, as posições e negociações no mercado de trabalho, por 

exemplo, entre esses diplomados e os naturalistas. Fontes da época revelam tanto a 

relevância desses agentes para o fortalecimento dos museus como as disputas por 

posição e prestígio. Em nota publicada no Correio da Manhã do Rio de Janeiro, 

conservadores de museus e naturalistas são equiparados na preservação do patrimônio 

nos museus, recebendo semelhantes saudações pela escolha da profissão e votos de 

maior reconhecimento pelo trabalho exercido: 

Naturalistas e conservadores 

(…) Esses servidores realizam trabalhos de nível superior e vivem há muitos 

anos esquecidos. Enquanto os naturalistas pesquisam nos laboratórios e 

dedicam-se à arqueologia, à etnografia, à fauna e à flora, os conservadores são 

os responsáveis pela preservação das obras de arte, que são por eles 

devidamente estudadas, apresentadas e catalogadas para enriquecimento 
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cultural. Apesar das dificuldades até agora encontradas para o perfeito 

desenvolvimento de suas especializações, esses técnicos vêm trabalhando sem 

esmorecimento. Melhor amparados, certamente poderão progredir de maneira 

mais eficiente. Mas a verdade é que não há ideal sem real. Mesmo idealistas, é 

justo que se tenha em conta, em favor deles, o realismo da vida.
24

 

Ainda que haja evidências da colaboração entre ambos os agentes para o campo 

brasileiro dos museus, relações de concorrência são identificadas quando o tema era 

paridade salarial. Nos Anais do Museu Histórico Nacional de 1957 foi anexado um 

documento enviado por Gustavo Barroso, diretor do MHN e docente do Curso de 

Museus, ao Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp) em 1954, 

defendendo a equivalência salarial entre conservadores de museus e naturalistas: 

Foi com certo espanto que esta diretoria tomou conhecimento da posição 

atribuída aos conservadores de museus na publicação n
o
 2 da Comissão do 

Plano de Classificação de Cargos para a Revisão dos Níveis de Vencimentos do 

Funcionalismo Civil da União. Com certo espanto, está bem dito, pois, nas 

tabelas constantes da referida publicação os conservadores de museu figuram 

sob a rubrica Educação e Cultura nos níveis 12, 13 e 15, enquanto os 

naturalistas do Museu Nacional, pertencentes aos serviço técnico e científico, 

ocupam os níveis 14, 16 e 18, como se não fossem similares esses cargos, com a 

única diferença de se ocuparem os conservadores de museus de ciências como a 

História, a Iconografia, a Paleografia, a Etnografia, a Numismática, a 

Biblioteconomia, a Arqueologia, e a Diplomática, e os naturalistas com as 

ciências naturais: Geologia, Zoologia, Botânica, etc., ou será – pergunta-se – 

que há hierarquia entre os ramos superiores do saber humano? Além disso, do 

exame das citadas tabelas se verifica que, permanecendo nesse nível, sem a 

menor razão, toda a carreira de conservador de museu sofre a humilhação e a 

injustiça de ser considerada inferior à de naturalista. No entanto, as funções e 

objetivos são idênticos: se o último conserva e pesquisa o material etnográfico, 

zoológico, botânico ou geológico, o primeiro conserva e pesquisa o material 

histórico, artístico, numismático ou paleográfico. Em que poderá ser o estudo e 

o trabalho de um superior ao trabalho do outro? (…) Na defesa dos mesmos, 

não entra visando qualquer interesse pessoal, mas unicamente a pura justiça da 

causa e a defesa da carreira de conservador, pois o rebaixamento do seu nível de 

salário terá como consequência lógica o rebaixamento de sua qualidade. (…) 

Esta diretoria espera que a douta e ilustre comissão, empreendendo seus 

elevados intuitos, examine o que francamente aqui lhe expõe e ponha no mesmo 

nível as carreiras de naturalista e conservador de museus. Porque os naturalistas, 

em uma palavra, nada mais são do que conservadores de museus de História 

Natural.
25

 

Os argumentos apresentados caracterizam o campo dos museus como um espaço 

de disputas e negociações. Identifica-se uma busca pelo reconhecimento da equidade de 

aptidões, mas, sobretudo, equidade política. Efetivamente, os naturalistas foram 

responsáveis pelo movimento embrionário para criar e consolidar os primeiros museus 

brasileiros,
26

 e consequentemente havia um espaço consolidado para eles nesse campo. 

Muitos naturalistas contribuíram ativamente para a legitimação dos museus, A
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especialmente no viés da educação. Podemos citar os naturalistas e educadores Edgard 

Roquette-Pinto
27

 e Bertha Lutz
28

 como exemplos de agentes que, vinculados ao Museu 

Nacional, exploraram e aprofundaram o potencial educativo dos museus quando o tema 

ainda era tratado no país de forma incipiente. 

Bertha Lutz é uma das agentes do campo dos museus que merece destaque. 

Considerada um ícone da militância pelos direitos das mulheres no Brasil, foi uma das 

primeiras mulheres a construir carreira profissional em um museu brasileiro. Diplomada 

no exterior, pela Faculdade de Ciências da Universidade de Paris, com certificados em 

Botânica, Química Biológica e Embriologia Geral, sua candidatura e aprovação no 

concurso do Museu Nacional, em 1917, causou ampla repercussão em uma época em 

que o acesso ao funcionalismo público ainda era vedado às mulheres. Bertha Lutz 

protagonizou esforços como funcionária e pesquisadora para fortalecer a instituição à 

qual era vinculada, o que lhe conferiu prestígio em sua atuação política e social: 

E em sua época, os jornais, ao tratarem sua atuação política em prol das causas 

femininas da profissionalização, do voto, da educação, da situação no 

casamento, mencionam sua condição de naturalista do Museu Nacional, que 

inclusive lhe atribuía prestígio e reconhecimento social e mesmo emprestava 

um caráter de cientificidade a muitas de suas teses.
29 

O reconhecimento pelo seu trabalho no campo dos museus na década de 1930 

lhe deu oportunidade de conhecer experiências contemporâneas sobre museus. Bertha 

Lutz realizou uma viagem de estudos aos Estados Unidos, onde permaneceu por dois 

meses e meio, prêmio concedido pela Carnegie Corporation e Carnegie Endowment for 

International Peace, por intermédio da União Pan-Americana e da Associação 

Americana de Museus. Durante a visita patrocinada em 1932, percorreu 58 museus em 

vinte cidades, e posteriormente elaborou o relatório intitulado O papel educativo dos 

museus norte-americanos.
30

 Ao focalizar o papel educativo dos museus, a autora 

enfatizou as técnicas voltadas para montagens expográficas no domínio da instrução 

pública, valorizando o museu como instrumento cultural, em especial para países com 

altas taxas de analfabetismo. As técnicas museográficas eram elaboradas para estimular 

a principal característica – e vantagem – do papel educativo dos museus: a educação 

visual. Para Berta Lutz, educar através das imagens e do concreto garantia o acesso 

democrático ao conhecimento e, consequentemente, consolidava os museus como 

espaços de utilidade pública. 

O debate sobre educação em museus não era restrito a conservadores de museus 

e naturalistas. Os educadores também estavam atentos e eram participativos. Entre esses 
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agentes é possível identificar dois movimentos: o dos que entravam e atuavam 

diretamente no campo dos museus, a exemplo de Edgar Süssekind de Mendonça;
31

 e o 

dos que acompanhavam e opinavam sobre a valorização dos museus enquanto espaços 

educativos, como Anísio Teixeira,
32

 conforme entrevista concedida ao colunista do 

Correio da Manhã, Jayme Maurício, sobre a Campanha Internacional de Museus 

promovida pela Unesco em 1956. Nessa entrevista, o educador enfatizou o papel 

educativo dos museus: “Mas, que outra causa são os museus senão instituições 

educativas? (…) Serei, talvez, um estranho à arte difícil da organização dos museus, 

mas, como educador, não posso ser estranho às suas funções”.
33

 

Quanto a Süssekind, foi um educador que se tornou agente no campo dos 

museus. Por muitos anos atuou como professor do Instituto de Educação, participou da 

criação da Associação Brasileira de Educação e foi um dos signatários do Manifesto dos 

Pioneiros da Escola Nova.
34

 Na década de 1940 foi convidado a se transferir do 

Ministério da Agricultura para o Ministério da Educação, para atuar no corpo técnico do 

setor de educação da Seção de Extensão Cultural no Museu Nacional. Sua efetivação 

exigiu que o educador se submetesse a um concurso de provas e redação de uma 

monografia, defendida em 1946 com o título A extensão cultural nos museus.
35

 Nesse 

trabalho, Edgar Süssekind de Mendonça avaliou que os museus brasileiros precisavam 

agir intencionalmente no processo educativo, ou seja, deveriam se assumir como 

instituições a serviço da educação. Segundo Ana Mae Barbosa, o educador “(…) chega 

a dizer que a função dos museus é preservar, investigar e educar, sendo esta última a 

função social mais importante dos museus”.
36

 

Para além de agentes individuais, há que se considerar a representação de 

agentes em organizações próprias do campo dos museus, ou com uma atuação 

interseccional. Nesse processo, destacaram-se o Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (Sphan), o Icom e a Unesco. Lygia Martins Costa,
37

 conservadora de 

museus diplomada e concursada do Museu Nacional de Belas Artes, na época vinculado 

ao Sphan, relatou a partir de suas memórias que: “(…) os museus do patrimônio 

[Sphan] foram criados por uma equipe de arquitetos de intuito absolutamente estético. A 

intenção era a preservação (…)”.
38

 Na mesma entrevista, a conservadora de museus 

relembra a organização do Comitê Nacional do Icom no Brasil, em 1947, e menciona a 

participação de Oswaldo Teixeira,
39

 diretor do Museu Nacional de Belas Artes, como 

primeiro presidente do Comitê Nacional. Oswaldo Teixeira era pintor, professor, crítico A
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e historiador da arte. As conservadoras de museus que atuavam na instituição não 

concordavam com sua gestão no Comitê Nacional do Icom no Brasil e atribuíam seu 

considerado pouco comprometimento à condição de artista. Regina Monteiro Real,
40

 em 

carta escrita em 1956, opina que o presidente Oswaldo Teixeira não tinha o mesmo 

engajamento com esse projeto que os conservadores de museus: 

 (…) sob a presidência de Oswaldo Teixeira, contrário a qualquer atividade de 

conservadores, a instituição deixou praticamente de funcionar. Existiu porque 

mantive regularmente a todo questionário que me chegava às mãos e bem assim 

solicitando constantemente as publicações da Unesco. (…) É preciso prosseguir 

e não desanimar. Sabemos que as coisas de espírito, neste país, são postas de 

lado, mas aqueles que delas e para elas vivem, têm a responsabilidade de trazê-

las à tona.
41

 

O trecho citado demonstra que o campo dos museus foi marcado, na primeira 

metade do século XX, por disputas e resistências, articulações que visavam legitimar 

tais espaços no Brasil e, consequentemente, corrobora a importância desses agentes no 

cenário da cultura e da educação no país. Nesse sentido, é necessário mencionar 

também a participação ativa dos conservadores de museus diplomados. Eventos como o 

Primeiro Congresso Nacional de Museus, ocorrido em 1956 em Ouro Preto, e o 

Seminário Regional da Unesco sobre a Função Educativa dos Museus, realizado dois 

anos depois no Rio Janeiro, estimularam uma ampla sociabilização das experiências nos 

museus brasileiros durante o período. Entre as publicações referentes à educação em 

museus, destacam-se os livros: Recursos educativos dos museus brasileiros,
42

 de Guy 

de Hollanda;
43

 Museu e educação,
44

 de Florisvaldo dos Santos Trigueiros;
45

 e Museu 

ideal,
46

 de Regina Monteiro Real. Estas publicações contribuíram não só para apresentar 

projetos educativos dos museus, como também para mapear e registrar a realidade dos 

museus brasileiros naquele contexto. O livro do conservador Guy de Hollanda foi 

fundamental para os estudos sobre estas instituições, e se tornou um importante material 

para divulgar a atuação dos museus entre professores e escolas, conforme menciona 

Ivan Coelho de Sá: 

Em 1958, foi publicado o primeiro livro que, apesar do caráter de guia, tinha a 

finalidade de oferecer maiores subsídios sobre a realidade dos museus do país, 

sobretudo referente ao potencial educativo. Coordenado e organizado por Guy 

de Hollanda, Recursos educativos dos museus brasileiros teve o apoio da 

Onicom – Organização Nacional do Conselho Internacional de Museus. Através 

deste trabalho foi feito um primeiro levantamento, a nível nacional, da situação 

dos museus em relação a acervos, exposições, visitações, atividades educativas, 

recursos didáticos, organograma, pessoal, etc.
47
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Para além de mapeamentos, os conservadores de museus Florisvaldo dos Santos 

Trigueiros e Regina Monteiro Real buscaram traçar um perfil das instituições 

museológicas brasileiras e, com uma escrita analítico-reflexiva, apresentaram 

concepções teóricas e técnicas sobre educação em museus. Seus trabalhos são 

significativos para detectar os principais debates sobre o aprimoramento do aprendizado 

em museus na década de 1950. 

Marcado por engajamento, militância, envolvimento e participação, o campo 

estudado teve diversas ressignificações museográficas que possibilitaram reforçar 

funções atribuídas também aos museus, como o papel educativo. Os debates e 

experiências promovidos pelos agentes na primeira metade do século XX foram 

decisivos para as circunstâncias hoje delineadas no campo dos museus. Esse processo 

de legitimação do campo exigiu repensar práticas e criar outras, que descentralizaram a 

atenção unidirecional aos objetos para também considerar o visitante. As estratégicas 

teórico-metodológicas concebidas e praticadas por esses agentes individuais e 

institucionais foram embrionárias para constituir o campo museológico no Brasil. 

Campo dos museus, um campo de possibilidades 

O contato com vestígios documentais vinculados à história da educação em 

museus no Brasil da primeira metade do século XX revela que o campo dos museus era 

composto por agentes que criaram um espaço de atuação. Na pesquisa em registros 

escritos conseguimos reconhecer muitos agentes individuais que estabeleceram relações 

de luta, negociação e autonomia: conservadores de museus autodidatas e diplomados, 

naturalistas, educadores, arquitetos, artistas… Esses agentes produziram um 

microcosmo balizado por normas próprias, seja em nível nacional, seja em nível 

internacional, em interlocução com sujeitos de outros países – um espaço de relações, 

de partilhas e concorrências que fomentaram a conformação do campo dos museus. Um 

dos argumentos para legitimar o campo dos museus foi a defesa do seu potencial de 

aprendizagem, valorizado pela promoção da educação visual. 

Acreditamos que a imersão em outros arquivos, consultando documentos 

inéditos ou revisitando documentos já explorados, bem como o desenvolvimento de 

novas abordagens interpretativas contribuirão para mapear novos agentes. Um dos 

desafios da pesquisa sobre a história dos museus é acompanhar o itinerário desses 

agentes e, por meio de seus vestígios profissionais, estabelecer conexões com o 

desenvolvimento da Museologia brasileira e internacional no século XX. Há muito por A
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fazer, pois ainda são poucos os agentes visibilizados até o momento na escrita dessa 

história. Consideramos esse um exercício necessário, pois é capaz de promover análises 

críticas sobre as características, potencialidades e limitações dos museus e da 

Museologia contemporânea. 
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